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./- ante de um tema instigante e desafia-

dor, grande é a responsabilidade, principalmente 
diante dos companheiros e companheiras que jo-
gam suas vidas (acadêmica e pessoal) na luta pela 
extensão universitária, mas também diante de 
tantos e tantas que teimam em não ver sentido 
na extensão como processo educativo, com valor 
tão igual ao ensino e à pesquisa. Com  aqueles, 
esses "diálogos de Interagir" são possíveis; com 
estes, absolutamente necessários! Espero poder 
contribuir tomando como foco central da discus-
são os caminhos da extensão universitária, com 
um olhar sobre as intervenções extramuros, na 
perspectiva de compreender e enfatizar o com-
promisso ético da universidade pública. 

Essa reflexão, inteiramente aberta à crítica 
— porque não se pretende individualizada, mas 
apropriada coletivamente —, parte da compreen-
são de universidade pública, enquanto institui-
ção que promove a produção e reprodução do 
conhecimento, que estimula o pensamento críti-
co e criativo e se constitui como um dos espaços 
adequados à formação humana para o pleno exer-
cício da cidadania. Longe de querer esgotar essa 
questão, faz-se necessário repetir aqui dois pon-
tos importantes e convergentes: um, que a for-
mação acadêmica não pode ser baseada apenas 
na relação professor—aluno, centrada na figura 
do professor, aquele que conduz o processo edu-
cativo. O aluno deve se assumir como sujeito do 
seu processo formativo, indo além dos referenci-
ais estabelecidos em sala de aula pelo professor, 
que não se anula nunca do processo de produção 
e reprodução do conhecimento. O que está em 
jogo é a concepção de ensino, que pode até se 
fazer sozinho (aliás, quantos professores têm or-
gulho em dizer "que bobagem, os meus alunos 
aprendem mesmo é quando eu ensino"!), mas com  

certeza não se traduz numa ação educativa trans-
formadora; outro, que a formação acadêmica não 
deve prescindir da interação com outras formas 
de aprendizagem, que se fazem presentes em di-
ferentes espaços fora da sala de aula, dos labora-
tórios, das bibliotecas e da própria universidade. 
É nesse ponto que reside a maior dificuldade, 
talvez pela exigência do rompimento com o mo-
delo estabelecido, por ser na universidade que 
se encontram as condições efetivas, que existe 
uma dinâmica a ser respeitada, que fora da uni-
versidade as ações são apenas complementares! 
Neste sentido, são compreensíveis as resistências 
ao processo de flexibilização curricular, que pro-
põe romper com o modelo acadêmico de ensino 
centrado no eixo pedagógico clássico professor—
aluno—sala de aula, que impõe limites significa-
tivos à ação educativa. A formação do estudante 
não deve, portanto, se limitar aos ensinamentos 
de sala de aula. Deve abrir caminhos, ampliando 
o entendimento de currículo e efetivando o real 
sentido de sua existência e importância na cons-
trução/geração de conhecimentos que venham ao 
encontro das reais necessidades da população. 

Essa visão de universidadepública, compro-
metida socialmente, representa um dos grandes 
desafios da extensão, que também não se efetiva 
sem a interação com o ensino e a pesquisa que, 
por sua vez, reafirmo, não devem ser dissociados 
e realizados apenas intramuros da universidade. 
Nesse ponto, convém então reafirmar o conceito 
de extensão das universidades públicas "(...) é o 
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processo educativo, cultural e científico que articula 
ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabi-

liza a relação transformadora entre a Universidade 
e a Sociedade". Essa concepção se sustenta pelo 
menos em quatro grandes diretrizes, que se arti-
culam entre si: (a) a indissociabilidade ensino, 
pesquisa e extensão, que reafirma a extensão como 
atividade acadêmica, tão importante quanto as 
outras duas; (b) a interdisciplinaridade, que se 
constitui na interação de modelos, conceitos, 
materiais e metodologias, além da inter-relação 
de instituições, profissionais e pessoas; (c) a bila-
teralidade, que implica interação com grupos e 
movimentos sociais, relação de troca e participa-
ção efetiva da comunidade na atuação da uni-
versidade; e (d) relação social de impacto entre 
universidade e setores da sociedade, que deve 
ser transformadora tanto para a comunidade, com 
a melhoria da qualidade de vida dos seus mem-
bros, quanto para a universidade, com a produ-
ção do conhecimento socialmente referendado e 
a formação acadêmica baseada no confronto com 
a realidade. 

Assim concebida, a extensão universitária 
se concretiza pôr muitos caminhos, que conver-
gem, apesar das divergências e equívocos, no sen-
tido da interação universidade e sociedade, na 
construção de um processo permanente de inser-
ção da universidade nos diversos setores da soci-
edade, tanto da esfera de governo quanto com 
os movimentos sociais e populares. A extensão 
integra as dimensões da vida acadêmica como 
uma forma de vivenciar o processo ensino-apren-
dizagem além dos limites da sala de aula, articu-
lando a universidade às diversas organizações da 
sociedade, numa enriquecedora troca de conhe-
cimentos e experiências, que favorece a visão 
integrada do social. É com a extensão, portanto, 
que a universidade pública pode sair dos seus 
muros e constituir-se verdadeiramente como um 
patrimônio público, enfrentando os distanciamen-
tos que separam a academia dos movimentos po-
pulares, construindo relações duradouras de par-
cerias, participando efetivamente das ações trans-
formadoras da realidade em que está- inserida, 
concretizando-se por meio de ações e interven-
ções na e com as comunidades. 

Não resta dúvida de que essa articulação 
entre universidade e sociedade/comunidades 
populares, potencializada via extensão, que arti- 

cula ensino e pesquisa, possibilita uma melhor 
formação acadêmica tanto para os alunos quan-
to para os professores. Com  essa compreensão, 
passamos então a considerar alguns elementos que 
configuram as ações e intervenções extramuros 
da universidade. 

Entre os diversos motivos que levam profes-
sores e alunos à prática acadêmica da extensão, 
"poder aplicar na comunidade o conhecimento 
adquirido na universidade" é o mais preponde-
rante. Trata-se de uma espécie de ímpeto em tes-
tar o saber acadêmico e permitir o acesso da po-
pulação a um conhecimento científico. Essa vi-
são pode corresponder ao pensamento historica-
mente determinado, porém equivocado, de que 

saber universitário é superior ao conhecimento 
da população, havendo, portanto, a necessidade 
de transmitir este saber a essa ou aquela comu-
nidade. Nessa relação, professores e alunos se 
dirigem à comunidade para reproduzirem a mes-
ma lógica do ensino, centrado na figura daquele 
que deve ensinar àqueles que precisam apren-
der. Em tal perspectiva, a inserção só deve fazer 
sentido para contar nos relatórios, que servem 
apenas para encher as gavetas e prateleiras. O 
que não se considera, nesse caso, é o grande va-
lor sócio-cultural intrínseco da comunidade, as 
formas trabalhadas cotidianamente, e repassadas 
e aprimoradas de geração em geração, de supe-
rar os desafios da vida, nos seus mais diversos as-
pectos. A lógica deveria ser outra, ser reinventa-
da a partir da vivência com a comunidade, com 
as suas potencialidades e limites; daí, porque um 
dos princípios éticos importantes nessa relação é 
a compreensão e valorização dos atores sociais 
envolvidos no processo; a universidade não pode 
reproduzir a tática da colonização, da domina-
ção, da anulação das vivências e práticas sócio-
comunitárias. 

Por outro lado, tanto professores quanto alu-
nos, nessa interação, não podem se assumir como 
sujeitos que não têm nada a dizer, só ouvir e ab-
sorver, passivamente, o que os atores sociais di-
zem, nivelando-se ao senso comum, tratando as 
questões sem o necessário aprofundamento con-
ceitual, afinal é deles que se espera o conheci-
mento acadêmico sistematizado, como uma das 
formas possíveis de entender a realidade e pro-
por superação dos problemas. Ausentar a ciência 
no debate é tão pior quanto anular a força do 
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saber popular; o desafio é a conexão desses sabe-
res, o acadêmico e o popular, visto que não são 
excludentes, nem se sobrepõem, mas são social-
mente complementares. Isso não é fácil, existem 
muitas dificuldades, até mesmo para quem vi-
vencia essa prática cotidianamente. 

Outro aspecto diz respeito à prática recor-
rente na pesquisa acadêmica, quando produzida 
nos moldes tradicionais, de utilizar os dados co-
letados, realizar descobertas e produzir conheci-
mento, mas raramente retornar com essa produ-
ção para os integrantes da comunidade-alvo. Não 
há participação efetiva da comunidade, a não ser 
como objeto de pesquisa, jamais enquanto sujei-
to da ação, na maioria das vezes, sequer existe 
comunicação dando conta dos alcances da pes-
quisa. O distanciamento perpassa todo o proces-
so, desde a concepção da pesquisa até o momen-
to de divulgação dos resultados ou produtos. Há 
uma separação entre o momento investigativo 
(pesquisa) e o momento ativo (ação). É funda-
mental não separar esses dois momentos. É preci-
so juntar pesquisadores e membros da comuni-
dade na identificação de problemas, na busca de 
soluções viáveis e na implementação de ações 
coletivamente deliberadas. Quando separados, os 
sujeitos das comunidades onde as pesquisas se 
realizam não aparecem, suas vozes são silencia-
das no mundo acadêmico. Isso acontece nos fó-
runs, congressos, seminários específicos de pes-
quisa e, por que não, também nos de extensão, 
como ficou tão bem constatado, principalmente 
pelos alunos presentes ao VIII Ibero-Americano 
de Extensão Universitária. Como pode um con-
gresso de extensão sem a presença de represen-
tantes das comunidades que deram lugar às cen-
tenas de trabalhos acadêmicos? Por que não rea-
lizar seminários de pesquisa e extensão nas pró-
prias comunidades, com a participação de seus 
representantes, assegurando-lhes espaços e am-
bientes adequados para o diálogo de saberes? 

A inserção da universidade na comunida-
de não pode ser esporádica, pontual, feita na base 
da boa vontade, no espontaneísmo dos alunos, 
como prática assistencialista, ainda que isso tudo 
possa existir. Ao contrário, deve ser realizada de 
modo planejado, com ações referenciais dentro 
de um programa consistente e solidamente cons-
truído com a participação dos atores sociais. Não 
basta ir à comunidade sem o compromisso da con-
tinuidade; é preciso superar a visão da extensão  

como ação eventual, sem perspectiva de susten-
tabilidade, que só pode ser alcançada quando as 
ações são compartilhadas e existe vontade políti-
ca dos atores envolvidos. Nessa interação e troca 
são gerados os benefícios para a comunidade, so-
bretudo quando as ações desenvolvidas possibili-
tarem melhoria das condições de vida dos seus 
membros, forem realizadas na perspectiva da au-
tonomia dos atores sociais envolvidos, superando 
assim o modelo tradicional da tutela e da depen-
dência. O conhecimento produzido deve ser so-
cializado e apropriado pela comunidade para fa-
zer frente aos seus grandes problemas. A inter-
venção da universidade na comunidade é ne-
cessária, mas a universidade não deve assumir 
compromissos que são inerentes à própria comu-
nidade, muito menos substituir as políticas pú-
blicas, que constituem funções do Estado. A uni-
versidade deve fazer com que a sociedade se apro-
prie dela, justamente por ser um bem público, a 
serviço do público. 

A inserção da universidade na comunida-
de deve ir além de uma relação utilitária, de 
natureza imediatista e de resultados pontuais; não 
se trata de uma interdição absoluta de ações es-
pecíficas de enfrentamento a determinados pro-
blemas, mas que inclusive essas ações sejam rea-
lizadas com a participação efetiva da comunida-
de, construindo caminhos e abrindo espaços onde 
sejam exercitadas relações democráticas, produ-
toras de saberes e práticas efetivamente cidadãs. 
A ação extensionista deve ser desenvolvida de 
modo a tornar as comunidades autônomas, evi-
tando qualquer forma de dependência ou assis-
tencialismo. Da mesma forma, recomenda-se que 
a extensão seja realizada em articulação com as 
administrações públicas, nas esferas federal, es-
tadual e municipal, alertando-se, no entanto, que 
a universidade não pode substituir o poder públi-
co em suas funções constitucionais. 

É bem verdade que a procura pela Universi-
dade se concretiza na escolha e na realização de 
um curso superior. As matrículas institucional e 
acadêmica instituem o processo de entrada no 
curso, para se percorrer um longo percurso feito, 
basicamente, de disciplinas. Nelas, os acadêmicos 
encontram os elementos fundamentais da forma-
ção universitária, inteiramente ordenada a partir 
da figura daquele que ensina por que sabe. Fora 
das estruturas curriculares das disciplinas figuram 
as chamadas "atividades complementares", desen- 
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volvidas em escalas de menor prioridade, muitas 
vezes concorrendo com as ações curriculares de 
ensino. Se para essas existe um conjunto de nor-
mas e procedimentos que as tomam obrigatórias, 
para aquelas é preciso a adesão e a vontade dos 
professores e alunos, que se lançam ao desafio de 
vencer as barreiras do instituído. 

A extensão tem que ser intrínseca ao exercí-
cio pedagógico do trabalho universitário. Não se 
trata de uma concessão, de um diletantismo, mas 
de uma exigência do processo formativo. Toda ins-
tituição de ensino superior tem que ser extensio-
nista, pois só assim ela estará dando conta da for-
mação integral do jovem universitário, investindo- 

pedagogicamente na construção de uma nova 
consciência social. Deve expressar a gênese de pro-
postas de reconstrução social, buscando e sugerin-
do caminhos de transformação para a sociedade. 
Deve-se pensar um novo modelo de sociedade, nos 
três eixos das práticas humanas: do fazer, do poder e 
do saber, ou seja, levando a participação formativa 
dos universitários no mundo da produção, no mun-
do da política e no mundo da cultura. 

Existe um conjunto de experiências que 
denotam a importância da inserção da universi-
dade nas comunidades. Uma delas, talvez a que 
seja mais desafiadora, resulta da articulação com 

ensino e pesquisa, tendo a flexibilização curri-
cular como força motora e pólo irradiador. Diver-
sas instituições experimentam, com certo suces-
so mas muito trabalho, currículos acadêmicos 
integrados pelas chamadas "atividades curricu-
lares em comunidades" (ACC) ou "atividades 
curriculares de extensão" (ACE) ou ainda "ati-
vidades curriculares de integração ensino, pes-
quisa e extensão" (ACIEPE). Trata-sede um 
componente obrigatório da integralização curri-
cular, com a mesma importância que as discipli-
nas basilares do curso. Essas atividades têm rela-
ção direta com a temática central do curso, são 
planejadas em vista das demandas sociais, impli-
cam outras relações acadêmicas que se desen-
volvem na e com a comunidade, onde o aluno se 
insere na realidade, estuda, pesquisa, discute, 
produz conhecimento, interagindo com os diver-
sos atores comunitários envolvidos. 

Existem muitos relatos de estudantes e pro-
fessores de universidades públicas federais ressal-
tando a importância dessas atividades em comu-
nidade, porque traduzem oportunidade concreta  

de ida à comunidade, experiência de contextua-
lização, momento de percepção real da relação 
entre a área de saber onde estão envolvidos e as 
prioridades sociais. Para muitos, essas atividades 
constituem os primeiros movimentos de aproxima-
ção com a realidade social; para outros, consistem 
numa espécie de (re) aproximação com olhar di-
ferenciado da sua realidade, uma experiência rica 
não encontrada nos limites da sala de aula, dos 
laboratórios, enfim, na própria universidade. 

A extensão constitui importante dimensão 
da formação ética. Há muitas outras instâncias de 
formação ética na universidade, essa não é exclu-
siva, mas não existe formação ética na universida-
de sem o contato com as prioridades sociais, sem 
esse entendimento, sem essa visão do papel que a 
instituição precisa ter como capitalizadora da so-
ciedade de que a gente precisa. A extensão arti-
culada ao ensino e à pesquisa, enquanto interven-
ção extramuros da universidade, passa pela defi-
nição de princípios ou critérios éticos, entre os 
quais destacam-se a participação, a relação não 
impositiva, a devolução da informação aos inte-
ressados, alguma forma de emancipação ou empo-
deramento dos atores sociais envolvidos. 

Por fim, diante das críticas de que a univer-
sidade precisa ultrapassar seus muros, assumindo 
mais compromissos com a sociedade que a susten-
ta, é preciso reconhecer que ainda existe um con-
siderável distanciamento entre o que a universi-
dade faz e o que a sociedade espera que ela faça, 
talvez pelo fato de que o tempo da formação inte-
lectual, cultural, artística e científica, que é pró-
prio da academia, não acompanhe o tempo e a 
dinâmica da realidade social, que exige respostas 
imediatas à complexidade dos problemas. Contu-
do, não se pode negar também a pouca compreen-
são e até valorização da universidade, enquanto 
um bem público, capaz de produzir conhecimen-
tos, formar profissionais e atuar na defesa e conso-
lidação da tidadania. O não reconhecimento e 
valorização dessa missão da universidade tem como 
resultado direto a falta de interação, no sentido 
do comprometimento, entre a universidade e a 
sociedade. É fundamental superar esse estranha-
mento, romper com essa visão de universidade fe-
chada à realidade fora dela e isto passa, sem dúvi-
da, pela consciência e (re)conhecimento da ex-
tensão como processo educativo que articula o 
ensino e a pesquisa e viabiliza a inserção da uni-
versidade na comunidade. 
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